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Abstract 
Com este estudo pretende-se averiguar qual o impacto que a formação académica tem 
na percepção da necessidade de existência de impostos para a sustentabilidade de um 
país. É ambicionado que esta dissertação esclareça qual o impacto que o nível e tipo de 
habilitações académicas têm na compreensão da necessidade de existência do sistema 
fiscal. Para o estudo foi realizado um questionário de forma a obter os dados 
necessários. Após o tratamento dos dados recolhidos verificou-se que os indivíduos com 
habilitações superiores querem descer menos impostos. Os indivíduos cuja a formação 
académica é nas Ciências Económicas gostariam de ver o IRC a ser diminuído. 
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Introdução 
Por um lado, surge uma linha de pensamento que defende que a escolha de 
cumprimento fiscal ou não cumprimento fiscal pode ser analisada através uma modelo 
de maximização de utilidade, sugerindo que a evasão fiscal está negativamente 
relacionada com a probabilidade de detecção do incumprimento e a severidade da 
punição aplicada (Allingham and Sandmo, 1972). Os contribuintes pagam os seus 
impostos devido ao medo de serem descobertos e serem sancionados (Allingham e 
Sandomo (1972), uma vez que se não cumprirem e forem descobertos terão que pagar o 
imposto acrescidos de multas (James O. Alabede, Zaimah Bt. Zainol Ariffin e Kamil 
Md Idris, 2009). 
No entanto, este ponto de vista foi amplamente criticado, uma vez que que os níveis de 
detecção de incumprimento fiscal são demasiado baixos para explicar os baixos níveis 
de evasão fiscal verificados nos países desenvolvidos (Andreoni et al., 1998), a partir 
deste ponto vários investigadores dedicaram-se ao estudo do impacto que os aspectos 
comportamentais e culturais têm no comportamento fiscal da população (Scholz e 
Witte, 1989; Alm et al., 1992; Alm et al., 1993; Alm et al., 1999; Pommerehene et al., 
1994; Frey, 1997; Frey, 2003; Frey e Torgler, 2002; Dell’Anno, 2009), assim surgiu um 
conceito de “Moral Tributária”. Este conceito engloba as regras morais e os sentimentos 
que os cidadãos experienciam com o cumprimento das obrigações fiscais, as normas 
sociais que dissuadem o incumprimento quando o resto da população está 
comprometida a cumprir, a sensação de reciprocidade que o individuo experimenta na 
sua relação com o Estado, quando este tem uma boa performance e proporciona bons 
serviços e outros bens públicos.  
A qualidade de governação é determinante no cumprimento fiscal por parte dos 
contribuintes (Akpo, 2009; Alm e Gomez, 2008; Mann e Smith, 1998; e Torgler, 2003). 
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O Estado assume, portanto, um papel fundamental não só na cobrança dos impostos 
assim como na distribuição da receita gerada pelos mesmos. Os Governos precisam, 
então, de resolver a difícil tarefa de arrecadarem contribuições fiscais suficientes para a 
manutenção e execução das políticas e ao mesmo tempo não perderem eleitorado 
(Peters, 1991). Desta forma os impostos assumem uma elevada preocupação por parte 
dos políticos, uma vez que estes necessitam de encontrar um ponto óptimo de 
tributação, onde consigam chegar a um certo nível de receitas fiscais com a menor carga 
fiscal possível (Hammar, Svreker e Nordbom, 2008). A vontade de os contribuintes 
cumprirem as suas obrigações fiscais é fundamental para o sistema fiscal funcionar de 
forma eficiente (Ayres e Braithwaite, 1992).  
Segundo Fisher et al., (1992), a atitude e a percepção dos impostos têm influência 
directa no cumprimento da carga fiscal, enquanto os factores têm influência indirecta. 
Defende, ainda, que a origem dos rendimentos e a profissão dos contribuintes são 
considerados como factores que podem levar a não cumprimento fiscal.  
Manaf, Hasseldine e Hodges (2005) afirmam que contribuintes com um nível de 
rendimento médio são mais cumpridores. Ao nível da origem de rendimento observou-
se que os trabalhadores sujeitos a retenção na fonte têm uma menor oportunidade de 
incumprimento (Fjeldstad e Semboja, 2001). Quando o cumprimento é visto como uma 
questão moral, as pessoas têm uma menor tendência para fugir às suas obrigações, 
independentemente da situação (Recker, Sanders e Roark, 1994). Existem, ainda, outros 
estudos que mostram que as condições financeiras e as obrigações familiares têm 
influência ao nível do cumprimento fiscal (Mathieu e Zajac, 1990; e Brett, Cron & 
Slocum, 1995). 
 
O IMPACTO DA LITERACIA NA PERCEPÇÃO DOS IMPOSTOS  3 
Assim sendo, a compreensão do sistema fiscal por parte dos contribuintes e as suas 
atitudes em relação ao mesmo são essenciais para gerar o cumprimento voluntário, e 
ainda para obter respostas em casos de não cumprimento das regras fiscais (Nathan 
Haris e Bason Micra, 2005). É nesta linha de pensamento que este trabalho se enquadra, 
uma vez que tem por objectivo esclarecer qual o impacto que a formação académica tem 
na compreensão da necessidade da existência de impostos para o correcto 
funcionamento de um país, isto é, pretende averiguar, nomeadamente, quais as áreas de 
estudo que facilitam a compreensão do nosso sistema fiscal e a sua finalidade, assim 
como perceber se apenas os indivíduos com formação na área das ciências económicas 
são capazes de perceber a importância do mesmo. Após a aplicação de teste empíricos 
foi possível averiguar que o nível de habilitações tem impacto na forma de como os 
indivíduos encaram os impostos. Indivíduos com menor nível de habilitações 
académicas admitem querer ver um maior número de impostos a ser diminuído. Para 
pessoas com o ensino superior, aquelas cuja formação está ligada às ciências 
económicas, são as únicas a manifestar interesse na diminuição do IRC (Imposto sobre 
o Rendimento de Pessoas Colectivas). Em todos os casos analisados não foi mostrado 
interesse na abolição dos impostos, tendo estes sido considerados úteis. No entanto no 
grupo de pessoas com nível de habilitações inferiores existe uma maior de percentagem 
de indivíduos que pensa que os impostos têm propósitos menos altruístas.   
 
Este estudo está organizado da seguinte forma, a secção seguinte retracta a literatura 
existente sobre o tema fiscal, seguido por uma breve explicação do sistema fiscal 
português. A quarta secção explicita a metodologia utilizada. Na secção cinco serão 
apresentados os resultados e por último, na secção seis encontram-se as principais 
conclusões.   
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Revisão da Literatura 
De forma a estruturar adequadamente, para uma melhor compreensão da vasta literatura 
sobre o tema, a revisão da mesma irá ser efectuada em três subcapítulos. O primeiro diz 
respeito ao estudo sobre as decisões tomadas relativas ao cumprimento fiscal por parte 
dos contribuintes, a segunda será relativa aos modelos de análise da evasão, elisão e 
administração fiscal e a terceira irá explorar as atitudes e percepções face aos impostos. 
 
Parte I 
Decisões Relativas ao Cumprimento Fiscal 
 
O Cumprimento fiscal resulta de diversos factores, tanto económicos como 
psicológicos, o que levou a diversos estudos sob diferentes pontos de vista. Ao longo da 
literatura consegue-se perceber que existe uma linha de investigação que se foca no 
julgamento e decisão do cumprimento fiscal. 
No trabalho de Allingham and Sandmo (1972) e Srinivasan (1973) a evasão fiscal é 
definida como uma decisão sob incerteza. Estes autores assumem que os contribuintes 
são agentes racionais cujas escolhas comportamentais estão de acordo com o axioma de 
Von Neumann-Morgenstern, e que tentam maximizar a utilidade dos rendimentos 
tributados. Os contribuintes pesam os custos e os benefícios que poder obter com o 
cumprimento em comparação com a utilidade ganha com a evasão. Assim a evasão é 
vista como uma melhor decisão quando não surgem fiscalizações. Quando existem 
fiscalizações o cumprimento fiscal é tido como a melhor estratégia a seguir. De acordo 
com estes autores a decisão de cumprimento fiscal resulta dos seguintes factores: (i) o 
nível actual de rendimentos, (ii) carga fiscal, (iii) a probabilidade de fiscalização, (iv) as 
coimas aplicadas. 
i) Rendimento actual 
De acordo com Allingham and Sandmo (1972) quando o rendimento real varia, a parte 
do rendimento que é declara aumenta, permanece constante ou diminui de acordo com a 
aversão ao risco relativo a uma função crescente, decrescente ou constante do 
rendimento.  
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Slemrod (1985) encontrou uma relação negativa entre o nível de rendimento e o 
cumprimento fiscal.  Esta mesma conclusão foi encontrada por Weck-Hennemann and 
Pommerehene (1989), estes descobriram menores níveis de cumprimento fiscal entre os 
contribuintes suíços com rendimentos mais elevados. Também Lang, Nöhrbaβ, and 
Stahl (1997) constataram que os cidadãos mais favorecidos mostravam mais propensão 
para a evasão e elisão fiscal. Vogal (1974) demonstrou que os contribuintes que 
registaram uma melhoria no seu estado financeiro são menos cumpridores do que 
aqueles que sofreram uma deterioração do seu estado financeiro. 
Por outro lado, ao longo dos estudos sobre o tema houveram evidências empíricas de 
uma relação positiva entre o rendimento e o cumprimento fiscal. Fishlow and Friedman 
(1994) observaram que os cidadãos Brasileiros, Argentinos e Chilenos menos 
favorecidos eram os menos cumpridores, sendo estes três países mais pobres e com 
elevadas taxas de inflação. Alm, Jackson and MCkee (1992) verificaram na sua 
experiência que o cumprimento fiscal aumentava com o rendimento.  
Houveram, ainda, estudos que não encontraram qualquer relação entre o nível de 
rendimentos e o cumprimento fiscal, sendo esse o caso de Feinstein (1991), Korea, Park 
and Hyun (2003), Porcano (1988) e Wärneryd & Walerud (1982). 
 
ii) Carga fiscal  
Para esta variável existem dois modelos contraditórios. Por um lado, é defendido que, 
impostos elevados reduzem o rendimento dos contribuintes, o que os leva a consideram 
a evasão fiscal com um método mais lucrativo. Por outro lado, ao reduzir o rendimento 
os contribuintes ficam com uma maior aversão ao risco, o que leva a uma diminuição da 
evasão fiscal.  
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Clotfelter (1983) verificou uma relação negativa entre a carga fiscal o cumprimento 
fiscal para os contribuintes Americanos, Lang, Nöhrbaβ, and Stahl (1997) obtiveram as 
mesmas conclusões para os contribuintes Alemães e Weck-Hennemann and 
Pommerehene (1989) & Pommerehene and Weck-Hennemann (1996) para os cidadãos 
suíços. Ali, Cecil & Knoblett verificaram que o efeito negativo da carga fiscal no 
cumprimento fiscal é mais acentuado nos contribuintes com elevados rendimentos. 
Numa experiência realizada por Moser, Evans III, and Kim (1995) ficou evidenciado a 
importância da justiça atribuída aos impostos. Apenas se verificava um efeito negativo 
da carga fiscal no cumprimento quando os contribuintes se sentiam injustiçados face a 
outros. 
Yitzhaki (1974) e Feinstein (1991) encontram uma relação positiva entre a carga fiscal e 
o cumprimento fiscal. Alm, Sanchez e De Juan (1995) verificaram que, para os 
contribuintes Espanhóis, o nível de cumprimento é mais elevado quando a carga fiscal 
aumenta ao longo do tempo. 
Já Baldry (1987) e Porcano (1988) não encontram nenhuma relação entre a carga e o 
cumprimento fiscal.  
 
iii) Probabilidade de fiscalização 
Segundo Allingham and Sandmo (1972) e Srinivasan (1973) um aumento da 
probabilidade de fiscalização leva os contribuintes a declararem uma parte maior dos 
seus rendimentos.  
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Weck-Hennemann and Pommerehene (1989) & Pommerehene and Weck-Hennemann 
(1996) compararam 25 distritos Suíços e verificaram que o cumprimento fiscal era mais 
elevado naqueles em que havia mais fiscalizações. Ali, Cecil and Knoblett (2001) 
obtiveram os mesmos resultados para a realidade Americana. Slemrod, Blumenthal, and 
Christian (2001) fizeram uma experiência que consistia em enviar notificações aos 
contribuintes, informando-os que iriam ser alvo de fiscalizações. Os resultados obtidos 
mostram que os contribuintes com rendimentos baixos ou médios aumentaram as suas 
contribuições fiscais, no entanto os contribuintes com rendimentos mais elevados 
indicavam valores alvo de tributação inferiores. Aquilo que os autores concluíram foi 
que os contribuintes com rendimentos mais elevados, ao receberem a notificação, 
tendem a recorrer a ajuda de profissionais de consultoria fiscal de forma a conseguirem 
diminuir os rendimentos tributáveis.  
Alm, Sanchez and De Juan (1995) verificaram que quanto maior a probabilidade de 
ocorrência de fiscalização maior era o nível de cumprimento fiscal, Trivedi, Shehata, 
and Lynn (2003) obtiveram os mesmos resultados. Gërxhani and Schram (2006) 
conduziram uma experiência semelhante às anteriores, mas para a Albânia e a Holanda, 
verificaram que os contribuintes albaneses não eram afectados pela probabilidade de 
fiscalização, no entanto os contribuintes holandeses evadiam mais quando a 
probabilidade de fiscalização era baixa. Guala and Mittone (2005) e Mittone (2006) 
conduziram uma experiencia que consistia em numa analise para 60 períodos de 
tributação, onde os participantes eram fiscalizados apenas no primeiro período ou 
apenas nos 30 últimos períodos. Os resultados obtidos mostram que os contribuintes 
auditados logo no inicio da experiência tinham maiores níveis de cumprimento fiscal e 
estes (níveis) tendiam a manterem-se elevados para os últimos 30 períodos. No entanto 
os contribuintes que apenas sofriam fiscalizações nos últimos 30 períodos tinham níveis 
de cumprimento inferiores e não aumentavam mesmo após as fiscalizações começarem. 
Assim os autores concluem que é aconselhável fiscalizar os contribuintes jovens e 
inexperientes, uma vez que estes provavelmente irão “aprender” se as autoridades 
auditarem os seus processos tributários.    
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iv) Coimas  
As coimas estão directamente relacionadas com a probabilidade de fiscalização, aliás 
podem mesmo ser substitutas uma da outra desde que nenhuma tenha valor zero. 
Quanto mais elevadas são as multas menos atractiva é a evasão fiscal. Quanto a este 
factor nem sempre se encontrou evidência da eficácia das coimas. 
Friedland, Maital and Rutenberg (1978) e Park and Hyun (2003) verificaram que o 
cumprimento fiscal é mais afectado pela hipótese de coima do que pelas probabilidade 
de fiscalização. No entanto Friedland (1982) concluiu que a fiscalização afecta muito 
mais o cumprimento fiscal do que a sujeição a coimas. Alm, Sanchez and De Juan 
(1995) afirmam que as coimas apenas são eficazes se conciliadas com elevadas 
probabilidades de ocorrência de fiscalizações.  
Por outro lado, Pommerehne and Weck-Hannemann (1996) não registaram impacto das 
coimas no cumprimento fiscal por parte dos contribuintes suíços. Baldry (1987) e 
Webley, Robben, Elffers (1991) concluíram que o cumprimento fiscal não era afectado 
pelas coimas. Fjeldstad and Semboja (2001) constataram que politicas fiscais opressivas 
detenções dos contribuintes aumentam a resistência a pagar impostos. De acordo com 
Strümpel (1969) penalizações injustas têm um impacto negativo contra o fisco e os 
impostos.   
 
Parte II 
Modelos de análise da evasão, elisão e administração fiscal 
 
Evasão, Elisão e Administração fiscal 
Segundo Bullen V. Wisconsin (1916) a distinção entre evasão e elisão fiscal é feita da 
seguinte forma: 
“Quando a lei desenha uma linha, a situação em análise pode estar num lado ou 
no outro, se estiver no lado seguro, então, o individuo não incorre em ilegalidade 
uma vez que se aproveita das lacunas presentes na lei. No entanto, se o acto for 
condenado como evasão fiscal significa que se esta no lado errado da linha.” 
Outra abordagem é a de Kay (1980):  
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“Evasão consiste em ocultar ou deturpar a natureza de uma transacção. A Elisão 
ajusta os factos associados a uma transacção de tal forma que o tratamento fiscal 
seja diferente do que o pretendido pelo legislador.” 
i) O Modelo de Allingham-Sandmo-Yitzhaki 
No modelo formulado por Allingham-Sandmo (doravante mencionado como A&S), o 
que detém um individuo de praticar evasão fiscal é a probabilidade de ser detectado e 
ficar sujeito a coimas de valor superior àquele que teria pago caso não recorresse à 
evasão. 
𝐸𝑈 = (1 − 𝑝)𝑈
𝑣
𝑡(𝑦 − 𝑥)
+ 𝑝𝑈(𝑣 − 𝜃(𝑦 − 𝑥)) 
Onde p consiste na probabilidade de detenção, 𝜃 a coima, y o rendimento tributável, x a 
aversão ao risco de um contribuinte a escolher um relatório e y-x o rendimento não 
declarado. Neste modelo todas as decisões reais e o rendimento tributável são mantidos 
fixos, apenas a escolha do relatório dos contribuintes é variável.  
ii) Função Utilidade de Neumann-Morgenstern 
A função de utilidade de Neumann-Mogernstern representa as preferências individuais 
em relação ao risco. Neste modelo a decisão de evadir e como o fazer é semelhante à 
decisão de arriscar e como o fazer.  Cada dólar resultante da subavaliação do lucro 
tributável representa um retorno de t com uma probabilidade de (1-p), juntamente com 
uma penalidade de 𝜃 com uma probabilidade de p. Caso o retorno obtido a arriscar for 
positivo, todos os contribuintes avessos ao risco irão cometer alguma evasão, o nível de 
evasão irá depender do retorno esperado e das preferências de risco. 
 
𝑅𝑒𝑡𝑜𝑟𝑛𝑜 𝑜𝑏𝑡𝑖𝑑𝑜 𝑎𝑜 𝑎𝑟𝑟𝑖𝑐𝑎𝑟 = (1 − 𝑝)𝑡 − 𝑝𝜃 
(1) 
(2) 
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iii) Yitzhaki (1974) 
Este autor levantou uma questão bastante pertinente, se a penalidade sofrida pela 
descoberta da evasão depende da subavaliação do lucro tributável, como é assumido 
pelo modelo A&S, ou da subavaliação do imposto, como reflecte mais precisamente a 
prática em diversos países. Tratando-se do segundo caso, a maximização da utilidade é 
dada por: 
(1 − 𝑝)𝑈(𝑣 + 𝑡(𝑦 − 𝑥)) + 𝑝𝑈(𝑣 − 𝜃𝑡(𝑦 − 𝑥)) 
Sendo que o retorno esperado por cada dólar evadido resulta de:  
(1 − 𝑝)𝑡 − 𝑝𝜃𝑡 
Esta linha de raciocínio representa uma importante mudança, porque significa que a 
taxa de imposto não tem nenhum efeito em termos de “aposta” na evasão fiscal. À 
medida que t aumenta, o retorno obtido com a subavaliação bem sucedida aumenta, no 
entanto o risco de detecção de subavaliação aumenta na me mesma proporção. A 
condição de primeira ordem para a evasão óptima resulta é:  
𝑈′(𝑦𝐴)
𝑈′(𝑦𝑈)
=
(1 − 𝑝)
𝑝𝜃
 
Onde yA e yU representam o rendimento líquido auditado e não auditado, 
respectivamente. Nesta equação o t não aparece, enquanto que no modelo A&S era o 
multiplicador no denominador, o que implicava que um aumento de t iria provocar um 
aumento proporcional do retorno obtido mas não proporcional para o aumento da 
penalidade, tornando, assim, a evasão mais atractiva.  Independentemente da penalidade 
depender da subavaliação do imposto ou da subavaliação do rendimento, contribuintes 
mais avessos ao risco irão evadir menos. Indivíduos com rendimentos mais elevados 
irão evadir mais à medida que a aversão ao risco diminui. A evasão em relação ao 
rendimento irá aumentar, diminuir ou manter-se inalterada como uma fracção do 
rendimento, despendendo se a aversão ao risco relativo é uma função crescente, 
decrescente ou constante. Aumentos do p ou do θ irão diminuir a evasão. 
(3) 
(4) 
(5) 
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Um aumento de t tem tanto efeito no rendimento como um efeito de substituição. Se um 
contribuinte experiencia uma diminuição da aversão do risco absoluto então um declínio 
do rendimento torna a posição óptima menos arriscada. Um aumento de t tem um efeito 
de substituição, aumentando o preço relativo de consumo, em caso de auditoria, 
encorajando, assim, a evasão se a penalidade estiver relacionada com como o 
rendimento e não com imposto. No caso em que a penalidade esta relacionada com 
imposto “evitado”, um aumento do imposto não terá qualquer efeito de substituição, 
assim um aumento em t levará a uma diminuição de evasão enquanto haja uma 
diminuição da aversão ao risco. 
 
O modelo de A&S tem sido amplamente criticado por ser demasiado simplista, se p é a 
fracção de rendimento auditado e θ a penalidade estatal para evasões não criminais, de 
acordo com o nível de aversão ao risco exibido (nos Estados Unidos) os contribuintes 
deveriam evadir muito mais do que o que fazem. Assim a questão que começa a ser 
levantada é porque é que os contribuintes pagam impostos e não porque decidem evadir.  
No modelo de A&S o que limita o nível de evasão cometida é a aversão ao risco dos 
contribuintes. Assim, num determinado momento a evasão torna-se apenas numa aposta 
muito elevada, de modo para a quantidade de evasão pretendida, o ganho marginal na 
poupança fiscal esperada é exactamente compensada pela falta de sucesso do risco extra 
assumido. Este modelo também prevê que no caso de um individuo com uma posição 
neutra em relação ao risco, não cumpre nenhuma obrigação fiscal ou não comete evasão 
fiscal de todo, dependendo se o retorno esperado da evasão é positivo ou não. Este 
método de previsão either-or é refutado se a probabilidade de detecção é uma função 
crescente de quantidade evasão praticada, o que representa a maior parte dos sistemas 
fiscais.  
As implicações da introdução de uma variável endógena p dependem da reacção precisa 
entre o p e a evasão.  
Considerando o caso discutido em Yatzhaki (1987), onde o p é uma função crescente do 
rendimento evadido (y-x).  Os contribuintes com uma posição neutra face ao risco 
escolhem x de forma a maximizar o rendimento esperado.  
𝐸𝑌 =  ((1 − 𝑝[𝑦 − 𝑥])(𝜂 + 𝑠) + 𝑝[𝑦 − 𝑥](𝜂 − 𝜃𝑠)) 
Onde 𝑠 ≡ 𝑡(𝑦 − 𝑥) é o imposto subvalorizado. 
(6) 
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Se  𝑝′ ≡  
𝜕𝑝
𝜕(𝑦−𝑥)
 é positiva, a condição de primeira ordem é dada por: 
1 − 𝑝 − 𝑝𝜃 = 𝑝′(𝜃 + 1)
𝑠
𝑡
 
Neste caso a evasão será restringida pelo facto de que p aumenta para compensar o que 
de outra maneira resultaria num incremento na rentabilidade esperada.  
No caso dos contribuintes com uma posição neutra ao risco a o método de previsão 
either-or é também colocado de parte em caso de haver mais do que uma fonte de 
rendimento, em que cada uma esta sujeita ao seu próprio p. No entanto a probabilidade 
endógena pode ser aplicada aos contribuintes avessos ao risco, nesta situação o ganho 
no valor esperado é compensado por uma combinação de maior risco e maior 
probabilidade de detecção.  
iv) Articulação com a oferta de trabalho 
Um dos interesses da literatura é a relação entre o relato fiscal e as outras decisões dos 
consumidores. A decisão de quanto rendimento declarar é tomada em simultâneo com a 
decisão de quanto se quer trabalhar, assim é impossível ajustar a oferta de trabalho em 
caso de ser apanhado a evadir. Este problema pode ser traduzido na quantidade 
homogénea de rendimento declarado, o que é equivalente em escolher simultaneamente 
um cabaz de consumo e a exposição ao risco. Os modelos deste género são baseados em 
extensões do modelo A&S. Assim muitos modelos são baseados em assunções 
particulares e restritivas acerca da função utilidade. No caso em que a função utilidade é 
separada em consumo e lazer, então a utilidade marginal do lazer é independente do 
consumo. E se, adicionalmente, a utilidade marginal do consumo for linear, 
𝑈(𝐶, 𝐿) =  𝛼 + 𝛽𝐶 + 𝛾𝐶2 + 𝛿𝐿 
então a condição de primeira ordem é:  
(1 − 𝑡)𝑤𝑈1[𝑤𝐿 + (1 − 𝑝𝜃)𝑠] = 𝑈2[𝐿] 
Onde s é o imposto evadido e [(1 − 𝑝𝜃)𝑠] é ganho esperado com a evasão. Devido à 
evasão aumentar o consumo esperado de qualquer quantidade de lazer sem alterar o 
salário real, o lazer irá aumentar e a oferta de trabalho diminuir. O salário real não irá 
diminuir uma vez que as oportunidades de evasão são independentes da quantidade de 
trabalho realizado.  
 
(7) 
(9) 
(10) 
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v) Outros factores de incerteza 
Andreoni (1992) introduziu um factor temporal ao modelo de A&S, reconhecendo o 
facto de a penalidade para a evasão fiscal, em caso de detecção, é posterior à poupança 
fiscal. Andreoni modela uma situação em o contribuinte evade de forma a suavizar as 
fontes de rendimento, como se de um empréstimo se tratasse. Assim o pagamento do 
empréstimo irá ocorrer numa melhor situação financeira.  
Outro factor de incerteza é referente à imprevisibilidade das obrigações fiscais, o que 
surge quando a “correcta” obrigação fiscal não esta claramente definida.  
 
a) Modelos gerais de evasão e elisão fiscal 
Devido ao facto de Allingham and Sandmo caracterizarem a evasão fiscal como um 
“jogo de apostas” a literatura orientou-se para a descoberta de modelos que analisavam 
a aversão ao risco dos contribuintes, ou seja, as características mais relevantes da função 
de utilidade. Este foco, em certo ponto, tem descurado outros aspectos importantes da 
questão, tais como a tecnologia para a dissimulação fiscal, assim como aspectos comuns 
da evasão e da elisão fiscal.  
Maysahr (1991) coloca o problema dos contribuintes da seguinte forma: 
max
𝑋,𝑆,𝐿,𝑌
𝑈(𝑌, 𝐿) = {
𝑋 = 𝑤[𝐿 − 𝑆 − 𝑚(𝐸)]
𝑌 = 𝑋 − 𝑇(𝑋, 𝑆, 𝐸)
 
Onde X é o output, S é o uso de paraísos fiscais, L é o esforço do trabalho, o Y é o 
consumo e T a “tecnologia fiscal”. Assim, 𝑇𝑋 > 0 𝑒 𝑇𝑆 < 0 por conseguinte 𝑇𝐸 > 0. A 
função m(E) representa os custos, não evitáveis, do cumprimento fiscal, medidos em 
unidades de trabalho. Embora este modelo se refira à evasão como um “jogo de 
apostas”, de forma explícita, Mayshar argumenta que isso pode ser apresentado nesta 
estrutura. Para isso S passa a ser tratado como o pagamento que que causa tanta perda 
de utilidade como o risco extra assumido pelo invasor, para o cumprimento de 
obrigações fiscais futuras. Assim analisado numa perspectiva do modelo A&S, 𝑇𝑆 < 0 
significa que quanto mais se comete evasão fiscal mais baixos serão os pagamentos das 
obrigações fiscais.  
Assim as condições de primeira ordem para L e S óptimos são: 
−
𝑈𝐿(𝑌
∗, 𝐿∗)
𝑈𝑌(𝑌∗, 𝐿∗)
= 𝑤[1 − 𝑇𝑋(𝑋
∗, 𝑆∗, 𝐸)] 
 
(11) 
(13) 
(12) 
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𝑤[1 − 𝑇𝑋(𝑋
∗, 𝑆∗, 𝐸)] ≥ −𝑇𝑆(𝑋
∗, 𝑆∗, 𝐸),  
que poderá ser transformada numa igualdade quando 𝑆∗ > 0 
 
Na equação (12) a taxa marginal efectiva pode ser dependente da actividade de paraísos 
fiscais, praticada pelos contribuintes, e pelos instrumentos fiscais para a sua detecção.  
Slemrod (2001) investigou um modelo relacionado, no qual os custos pessoais 
necessários para a obtenção de reduções nas obrigações fiscais é dado por 𝐶(𝑤𝐿, 𝐴), 
onde A corresponde à fuga e wL é o verdadeiro rendimento obtido com o trabalho. Para 
Slemrod, em geral,     𝐶1 < 0 e 𝐶2 > 0
19. 
Assim,  
max
𝐿,𝐴
𝑈(𝑌, 𝐿) = {𝑌 = 𝑤(1 − 𝐿) − 𝑡[𝑤(1 − 𝐿) − 𝐴] − 𝐶(𝑤𝐿, 𝐴) 
 
onde 𝑤(1 − 𝑡 − 𝐶1) é o retorno marginal do trabalho e -wC1
 
é um subsidio ao trabalho.  
Diversos pontos de vista surgiram após se modelar o ambiente fiscal desta forma. 
Primeiramente o efeito de substituição da oferta de trabalho não responde de forma 
idêntica a w e a (1-t). Alterações em (1-t) activam a evasão como resposta, o que não 
acontece com alterações em w. Embora a oferta de trabalho e a evasão respondam a w e 
(1-t), não fazem simetricamente.  
Ao contrario de Rosen (1976), não se deve concluir que respostas diferentes a w e (1-t) 
representam necessariamente uma “ilusão do contribuinte”, mas poderá, sim, reflectir a 
tecnologia de evasão.   
Mayshar e Slemrod defendem que um aumento nas 
 taxas de imposto proporcionais ao rendimento irão implicar uma substituição de 
actividades de lazer por bens, aumentando a evasão fiscal. 
Cross and Shaw (1982) fizeram uma experiência e que os contribuintes deviam fazer 
despesa de modo a aprender e documentar, tanto a elisão como a evasão fiscal. Daqui 
surgem dois caminhos possíveis. O primeiro, para sistemas fiscais progressivos, em que 
despesas na elisão ou evasão reduzem a taxa marginal de imposto. O segundo, em que o 
investimento em elisão reduz o custo associado à evasão fiscal, e vice-versa.  
 
(14) 
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Parte III 
Atitudes & Percepções 
 
Robert et., al. (1994) examinaram o impacto do conhecimento e compreensão sobre um 
sistema fiscal progressivo sobre a justiça percepcionada pelos contribuintes 
relativamente às taxa de imposto. Richardson (2006) alega que o conhecimento é 
essencial de forma a aumentar o nível de cumprimento fiscal. No estudo que realizou 
(cruzando informação de 45 países) descobriu que, no geral, a educação tem impacto 
negativo na evasão fiscal, onde o a tendência para a evasão diminui com o nível de 
educação. Assim surge a nossa primeira hipótese: 
H1: Contribuintes com maior nível de formação académica compreendem a utilidade 
dos impostos. 
 
Ho (1992) defende que formação em fiscalidade deveria ser pensada e explicada em 
outras vertentes de ensino, uma vez que os alunos de matéria não fiscais e 
contabilísticas são futuros contribuintes.  Anis Barieyah and Lai (2009) é, também da 
opinião que a fiscalidade deveria ser introduzida em todas as áreas de ensino.  
Kasipillai et., al. (2003) afirmam que a formação em fiscalidade pode influenciar as 
atitudes e comportamentos face à tributação. Encontraram, ainda, evidências que 
indivíduos sem formação nas ciências económicas são mais conhecedores de práticas de 
evasão e elisão fiscal. Assim sugerem que a fiscalidade deve ser ensinada em todos os 
cursos. Loo and Ho (2005) concordam que conhecimentos sobre fiscalidade devem ser 
fornecidos de forma a que os contribuintes sejam mais cumpridores relativamente às 
obrigações fiscais.  Anis Barieyah and Lai (2009) asseguram que através do ensino de 
fiscalidade os contribuintes se tornam mais envolvidos, competentes e informados em 
matérias fiscais. Mohamad et., al. (2013) verificaram que os alunos das ciências 
económicas são mais conscientes e informados sobre o sistema fiscal. Sem formação 
sobre fiscalidade existe uma tendência para os futuros e presentes contribuintes não 
cumprirem as obrigações fiscais. Assim surge a nossa segunda hipótese:  
  
H2: Contribuintes cuja a formação seja em áreas não ligadas às Ciências Económicas 
pretendem diminuir mais impostos.    
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É comummente aceite que as percepções sobre justiça a evasão fiscal estão relacionadas 
(Jackson and Millirion, 1986). No entanto Song and Yarbrough (1978) detectaram uma 
significativa relação negativa entre a justiça e a evasão fiscal. Torgler and Murphy 
(2004) afirmam que os contribuintes estão mais dispostos a cumprirem as suas 
obrigações fiscais se forem tratados de respeitosamente e com justiça por parte das 
autoridades. Lin and Carrol (2000) mostram que contribuintes que se sintam 
injustiçados por parte das autoridades fiscais diminuem o seu nível de cumprimento 
fiscal.  Mohamad et., al. (2013) mostram que o conhecimento fiscal e a percepção de 
justiça são bastante diferentes entre os alunos das ciências económicas e dos alunos de 
outras áreas.   
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O Sistema Fiscal Português 
O Sistema Fiscal Português pode ser dividido em três grandes grupos, os que tributam o 
rendimento, os que incidem sobre o património e a ainda os que actuam sobre a despesa. 
Para além destes existem outros que têm por objectivo a alteração de comportamentos e 
devem ser encarados como impostos de correcção ou de incentivo ao abandono de 
certos comportamentos por parte dos cidadãos. Além destes impostos os trabalhadores 
têm ainda que fazer contribuições para a Segurança Social.  
Os impostos colectados pelo Governo são a sua maior fonte de receita e essenciais para 
pôr em prática as políticas a que se propuseram no seu orçamento.  
Além do objectivo de proporcionar receita ao Estado, os impostos podem ser usados 
para manipular comportamentos dos contribuintes e como forma de regulação 
económica.  
Hoje em dia o Governo precisa de conciliar as suas práticas com as de outros países, 
numa economia cada vez global é necessário acompanhar a evolução fiscal não só do 
nosso país como daqueles com que temos relações económicas, nomeadamente a nível 
do comércio. A União Europeia tem, também, um elevado impacto na politica fiscal 
portuguesa, uma vez que estamos sujeitos às suas directrizes e estas influenciam 
directamente o nosso sistema fiscal.  
Os impostos portugueses podem ser classificados como directos ou indirectos, os 
directos são aqueles que tributam directamente o contribuinte, como é o caso do 
imposto sobre o rendimento, os impostos indirectos são aqueles que estão inseridos no 
custo das aquisições do mesmo, como é o caso dos impostos sobre o valor acrescentado. 
Os impostos directos são definidos exclusivamente pelo Governo, já a influência da 
União Europeia é reflectida nos impostos indirectos. 
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Tabela 1 - Os Impostos Portuguesas1 
Imposto Descrição 
Impostos sobre o rendimento 
IRS 
Imposto sobre o Rendimento de 
pessoas Singulares 
Incide sobre o valor anual dos rendimentos, consoante as categorias, depois de 
efectuadas as respectivas deduções e abatimentos. Os rendimentos ficam sempre 
sujeitos a tributação, independentemente do local, moeda ou forma pela qual são 
obtidos. 
IRC 
Imposto sobre o Rendimento de 
pessoas Colectivas 
É aplicado ao rendimento das empresas a actuar em território português e incide 
sobre os rendimentos obtidos no período de tributação, pelos respectivos sujeitos 
passivos. 
Derrama É um imposto que varia de município para município e é pago juntamente com o 
IRC. 
Imposto sobre a Despesa 
IVA 
Imposto de Valor Acrescentado 
Incide sobre transmissões de bens e prestações de serviços; importações de bens; 
operações intercomunitárias, realizadas em território nacional. 
IS 
Imposto de Selo 
O Imposto de Selo é cobrado mediante um valor fixo ou pela aplicação de uma 
taxa ao valor do acto ou contrato. A aplicação deste imposto é cada vez mais 
reduzida. 
Este imposto é também um imposto que actua sobre os imóveis.  
Imposto sobre os Imóveis 
IMI 
Imposto Municipal sobre 
Imóveis 
Constitui a receita dos municípios onde os imóveis se localizam e incide sobre o 
valor patrimonial tributário dos prédios (rústicos, urbanos ou mistos), em território 
português. 
IMT 
Imposto Municipal sobre as 
Transmissões Onerosas de 
Imóveis 
Tributa as transmissões do direito de propriedade ou de figuras parcelares desse 
direito, sobre bens imóveis em território nacional. 
Impostos Especiais sobre o consumo  
IABA 
Imposto sobre o Álcool e as 
Bebidas Alcoólicas 
Incide sobre cerveja, vinhos e outras bebidas fermentadas; produtos intermédios; 
bebidas espirituosas/ alcoólicas; álcool etílico. 
ISP 
Imposto sobre os Produtos 
Petrolíferos e Energéticos 
Incide sobre produtos petrolíferos e energéticos, produtos usados como carburante 
destinados a venda e consumo; outros hidrocarbonetos (com excepção da turfa e do 
gás natural), destinados à venda ou ao consumo como combustível. 
IT 
Imposto sobre o tabaco 
Incide sobre charutos, cigarrilhas, cigarros e diferentes tipos de tabaco. 
Verde Imposto que incide sobre os sacos plásticos. 
                                                 
1
 Fonte: Código Tributário 
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Imposto sobre Automóveis 
ISV  
Imposto Sobre Veículos 
É pago apenas uma vez, na primeira matriculação do veículo. Nos veículos mais 
recentes, o valor já está incluído no preço da venda. Nos veículos importados, o 
imposto é pago por quem importa. O ISV incide sobre automóveis ligeiros de 
passageiros, de utilização mista, de mercadorias, de passageiros com mais de 3500 
Kg e com lotação superior a nove lugares; autocaravanas; motociclos, triciclos e 
quadriciclos. 
IUC 
Imposto Único de Circulação 
Tributa os veículos matriculados em Portugal, sendo que o pagamento acontece 
sempre no mês da matrícula do veículo ou no mês anterior, até o abatimento do 
mesmo. 
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Metodologia 
I. Amostra 
Para a obtenção dos dados necessários a este estudo foi elaborado um questionário, 
distribuído, essencialmente, pela Internet. A plataforma utilizada para a produzir o 
questionário foi o Kwiksurveys. 
O questionário continha um total de 25 perguntas divididas em 6 grupos. No grupo 1 
constavam as questões de natureza pessoal, o grupo 2 contemplava as questões sobre o 
percurso académico, o grupo 3 questionava sobre a experiência profissional, no grupo 4 
os inquiridos tinham de responder a perguntas sobre a forma como obtinham as notícias, 
no grupo 5 expressavam a sua opinião sobre a política e a sociedade e o grupo 6 era 
sobre os impostos.  
O questionário foi publicado a 10 de Março de 2016, tendo estado activo durante, 
aproximadamente 5 meses, durante o referido período obtiveram-se 436 respostas. O 
questionário foi distribuído, essencialmente, à comunidade académica da Universidade 
do Porto, e ainda a uma rede de contactos pessoais.  
Na tabela seguinte é possível observar um breve resumo dos resultados obtidos. 
Tabela 2 - Resumo da amostra (%) 
Variáveis Dados da Amostra 
Licenciatura 47,7 
Mestrado 23,6 
Doutoramento  2,5 
Ensino Secundário ou menos 26,2 
Homens 35,8 
Mulheres 64,2 
Idade até aos 35 anos 86,0 
Mais do que 35 anos 14,0 
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A amostra caracteriza-se, maioritariamente, por pessoas com licenciatura ou grau 
académico superior, uma vez que consiste em 73,8% da amostra. Em relação ao nível de 
informação foi possível inferir que cerca de 80,4% dos inquiridos mantem-se a par das 
notícias, seja através da televisão, da rádio ou da Internet. Quando questionados sobre o 
tipo de jornal que costumavam ler, apenas 26,7% liam jornais centrados em temas sobre 
economia. 
 
II. Metodologia 
Para este estudo a metodologia usada foi os modelos Logit. O modelo Logit é utilizado 
para variáveis qualitativas, permitindo escolher entre diferentes alternativas. Assim, esta 
técnica permite saber qual a probabilidade de uma observação pertencer a um 
determinado conjunto, dependendo do comportamento das variáveis independentes. 
Em suma, o Logit permite obter um modelo que explique, eficientemente, a relação 
entre o resultado e o conjunto de variáveis independentes.  
Por forma a aplicar o modelo anteriormente referido foi necessário a utilização de 
vaiáveis dummy.   
 Para este estudo foi necessário utilizar as seguintes variáveis explicativas: 
Tabela 3- Definição das variáveis 
Variável 0 1 
Habilitações Literárias Licenciatura ou mais Ensino Secundário 
ou menos 
Se a formação foi nas áreas das 
ciências económicas 
Sim Não 
Se na sua formação teve 
Finanças/Fiscalidade/Gestão de 
Empresas Contabilidade 
Sim Não 
 
Situação Profissional Trabalhador Outro 
Experiência Profissional Menos de 1 ano Mais do que 1 ano 
Sector Público Privado 
Se trabalha na área das ciências 
económicas 
Sim Não 
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Se tem por hábito ler jornais sobre 
temas de economia 
Sim Não 
Se possui viatura própria Sim Não 
Se possui casa própria Sim Não 
Se consome tabaco diariamente Sim Não 
Se consome bebidas alcoólicas 
diariamente 
Sim Não 
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Resultados 
Após a aplicação da metodologia anteriormente referida foi possível fazer uma analise 
individual para cada imposto, de modo a perceber o impacto da literacia para os 
diferentes impostos.  
Assim, as tabelas seguintes resumem os resultados alcançados de forma concisa, o que 
permitirá uma fácil interpretação dos resultados alcançados.   
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Tabela 4 - Resultados estatísticos (impacto das diferentes variáveis explicativas em cada um dos impostos analisados (n=314)) 
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Tabela 5 - Resultados estatísticos, para as restantes variáveis, quando apenas se tem em consideração respostas em que o inquirido possuía o grau de licenciado ou superior (n=250) 
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Tabela 6 - Resultados estatísticos, para as restantes variáveis, quando apenas se tem em consideração respostas em que o máximo de habilitações que o inquirido pode ter é o Ensino 
Secundário (n=64) 
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Tabela 7 - Resultados estatísticos, para as restantes variáveis, quando apenas se tem em consideração respostas em que o mínimo de habilitações que do inquirido é o grau de 
licenciado, na área das Ciências Económicas (n=155) 
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Tabela 8 - Resultados estatísticos, para as restantes variáveis, quando apenas se tem em consideração respostas em que o máximo de habilitações que o inquirido possui grau de 
licenciado ou superior em áreas diferentes das Ciências Económicas (n=95) 
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Para este estudo foi estabelecido um nível de significância de 5% (α=0,05), como tal, 
pela tabela 4 é possível observar que as variáveis que exprimem as habilitações 
literárias, formação académica e o facto de os indivíduos terem tido contacto com 
disciplinas da área económica na sua formação, são estatisticamente significativas para 
a maioria dos impostos. A variável de habilitações literárias apenas não é significativa 
para o Imposto sobre o valor acrescentado (IVA). A formação académica não e é 
significativa para o IVA, Imposto de Selo (IS), Imposto sobre a s Bebidas Alcoólicas e 
Contribuições para a Segurança Social. Já o facto de os inquiridos terem tido disciplinas 
ligadas às Ciências Económicas apenas não é estatisticamente significativo para o 
Imposto sobre Rendimento de Pessoas Colectivas (IRC) e para a as Contribuições para a 
Segurança Social. Se analisarmos individualmente o IVA vê-se que este imposto é 
influenciado por variáveis ligadas à situação profissional dos indivíduos e não pela sua 
formação académica. 
Na mesma tabela é, também, possível ver que os inquiridos gostariam de diminuir o IRS 
(Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares), o IRC, o IVA, o IMI (Imposto 
Municipal sobre Imóveis, o ISV (Imposto sobre Veículos) e o Imposto sobre os 
Produtos Petrolíferos. O Imposto mais impopular é certamente o IVA uma vez que 
cerca de 70% dos inquiridos gostariam de o ver diminuir, isto pode ser facilmente 
explicado pela conjectura económica que agora atravessamos, uma vez que o 
rendimento disponível é menor, é cada vez mais difícil as pessoas aceitarem terem de 
assumir uma carga fiscal elevada sobre bens essenciais, como por exemplo os bens 
alimentícios, a água, a electricidade, etc.  
Por outro lado, os inquiridos gostariam de aumentar/manter o IMT (Imposto Municipal 
sobre as Transmissões Onerosas), o IS, o Imposto sobre o Álcool e as bebidas 
Alcoólicas, o Imposto sobre o Tabaco e as contribuições para a Segurança Social. 
Quanto ao IUC (Imposto Único de Circulação), a quantidade de inquiridos que gostaria 
de aumentar/manter e os que gostariam de diminuir é bastante próximo. Os impostos 
cuja a vontade de aumentar/manter é mais acentuada são o Imposto sobre o Álcool e as 
bebidas alcoólicas (90% dos inquiridos) e o Imposto sobre o Tabaco (91% dos 
inquiridos), como a maioria dos inquiridos possui um maior grau de habilitações e tende 
a ser mais informada é natural que queiram aumentar/manter estes impostos uma vez 
que estes servem para corrigir comportamentos considerados arriscados.  
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De forma a obter os resultados presentes na tabela 6, foram apenas seleccionados os 
inquiridos que apresentavam habilitações inferiores ou iguais ao Ensino Secundário, 
assim pôde-se obter resultados para os indivíduos com menor nível de formação e, na 
maioria dos casos, mais jovens.  
Assim, neste caso, vemos que os impostos que gostariam de ver diminuídos seriam o 
IRS, o IVA, o IMI, o IS, o ISV, o IUC e o Imposto sobre os Produtos Petrolíferos. Mais 
uma vez o IVA é o imposto com maior percentagem de inquiridos a favor da sua 
diminuição, cerca de 81%. No caso do IRC as respostas foram alvo de um empate, pois 
obteve tantas respostas a favor da diminuição como a favor de aumentar/manter. Por 
outro lado, temos quatro impostos cuja maioria dos indivíduos gostaria de 
aumentar/manter: o IMT, o Imposto sobre o Álcool e bebidas alcoólicas, Imposto sobre 
o Tabaco e as Contribuições para a Segurança Social. Mais o uma vez os Impostos 
sobre o Álcool e o Tabaco apresentam a maior percentagem de indivíduos a favor dos 
aumentar/manter, com cerca de 86% e 84%, respectivamente.  
 A tabela 5 apresenta os resultados obtidos quando apenas consideramos os indivíduos 
cujas habilitações académicas, no mínimo, a licenciatura. Desta forma, observa-se que 
68% dos inquiridos gostaria de ver o Iva a ser diminuído, o IRS é outro imposto que 
gostariam de diminuir, com 64% de respostas a favor da diminuição, assim como o 
Imposto sobre o Petróleo e o IMI, com 62% e 60% de respostas a favor da diminuição, 
respectivamente. Por outro lado, temos um conjunto de impostos que os inquiridos, na 
sua opinião, acham que deveriam ser aumentados ou mantidos, sendo estes o IRC, o 
IMT, o IS, o ISV, o IUC, o Imposto sobre o Álcool e bebidas alcoólicas, o Imposto 
sobre o Tabaco e as Contribuições para a Segurança Social. Também para este conjunto 
de respostas vê-se que o Imposto sobre o Álcool e o Imposto sobre o Tabaco são os que 
apresentam uma maior de percentagem, 92% e 94%, respectivamente, de indivíduos 
dispostos a aumentar/manter os mesmos. 
De forma a perceber, mais profundamente, o impacto que a formação académica tem na 
opinião dos contribuintes sobre os impostos a que estão sujeitos, dividiu-se o anterior 
conjunto de indivíduos em dois novos subconjuntos: o primeiro em que os indivíduos 
possuíam no mínimo a licenciatura e a sua formação fosse nas Ciências Económicas, o 
segundo em que os indivíduos possuem no mínimo a licenciatura, no entanto a sua 
formação académica seria em áreas que não as Ciências Económicas.  
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A tabela 7 apresenta os resultados para o primeiro subconjunto e a tabela 8 para o 
segundo subconjunto.  
Para o primeiro caso (tabela 7) vemos que os impostos a serem diminuídos seriam o 
IRS, o IRC, o IVA, o IMI e o Imposto sobre o Petróleo. É também possível ver que o 
IVA e o Imposto sobre o Petróleo são os impostos que os indivíduos mais gostariam de 
ver diminuídos, com cerca de 63% de respostas a favor da sua diminuição.  Os impostos 
a serem aumentados/mantidos seriam o IMT, o IS, o ISV, o IUC, o Impostos sobre o 
Álcool, o Imposto sobre o Tabaco e as Contribuições para a Segurança Social. Neste 
subconjunto a tendência mantem-se, isto é, mas uma vez os impostos com maior 
número de respostas a favor de se aumentar/manter são o Imposto sobre o Álcool e o 
Imposto sobre o Tabaco, com cerca de 94% e 95% das respostas a favor, 
respectivamente. Ao analisarmos o segundo subconjunto podemos observar algumas 
mudanças face ao anterior, pois para os indivíduos cuja formação é noutra área que não 
as Ciências Económicas, apenas cinco impostos têm mais repostas a favor de serem 
aumentados/mantido, é o caso do IRC, do IMT, do Imposto sobre o Álcool, o Imposto 
sobre o Tabaco e o as Contribuições para a Segurança Social. Também, neste 
subconjunto é possível verificar o Imposto sobre o Álcool e o Imposto sobre o Tabaco 
são uma vez mais os impostos que reúnem mais votos em serem aumentados/mantido 
(88% e 91% respectivamente). Para todos os outros impostos a maioria dos inquiridos 
gostaria de os ver diminuídos, sendo o Iva o imposto com maior percentagem de 
respostas a favor da sua diminuição, cerca de 76%. 
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Tabela 9 - Resultados estatísticos, quanto à utilidade dos impostos e se estes deveriam deixar ou não de existir 
(n=314) 
 Tabela 10 - Resultados estatísticos, quanto à utilidade dos impostos e se estes deveriam deixar ou não de existir, 
apenas no caso de os inquiridos possuírem grau de licenciados ou superior (n=250) 
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Tabela 11 - Resultados estatísticos, quanto à utilidade dos impostos e se estes deveriam deixar ou não de existir, 
apenas no caso de os inquiridos possuírem no máximo o Ensino Secundário (n=64) 
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Tabela 12 - Resultados estatísticos, quanto à utilidade dos impostos e se estes deveriam deixar ou não de existir, 
apenas no caso de os inquiridos possuírem grau de licenciado ou superior nas áreas das Ciência Económicas 
(n=155) 
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Tabela 13 - Resultados estatísticos, quanto à utilidade dos impostos e se estes deveriam deixar ou não de existir, 
apenas no caso de os inquiridos possuírem grau de licenciado ou superior em áreas diferentes das Ciência (n=95) 
 
No inquérito realizado foram ainda feitas questões sobre o facto doa inquiridos acharem 
se os impostos seriam ou não úteis, qual o seu propósito e ainda se achavam se estes 
deviam ser abolidos ou não.  
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As tabelas de 9 a 13 mostram os resultados alcançados para as questões: se os impostos 
são úteis e se estes devem ser abolidos. A tabela 9 é referente aos resultados da 
totalidade das respostas obtidas. Para a questão sobre a utilidade podemos ver que as 
variáveis sobre as habilitações e a formação académica não são estatisticamente 
significativas, para esta questão as variáveis com impactos são as que estão ligadas à 
actividade profissional dos indivíduos, assim como o facto de estarem a par das noticias 
e de terem interesse na política. É, também, possível ver que 95% dos inquiridos 
considera os impostos úteis. Relativamente ao facto de querem ou não que os impostos 
sejam abolidos vemos que 93% não deseja que isso aconteça, no entanto para esta 
questão o facto dos indivíduos possuírem algum contacto com as áreas económicas é 
estatisticamente significativo. A tabela 11 diz respeito os indivíduos com formação 
igual ou inferior ao Ensino Secundário, para este grupo os resultados mantêm-se, pois 
86% acha os impostos úteis e 83% acha que estes não devem ser abolidos. A tabela 10 
apresenta os resultados para os indivíduos com habilitações iguais ou superiores à 
licenciatura, também neste caso vê-se que a maioria acha os impostos úteis (98%) e 
acham que os impostos não devem ser abolidos (95%).  À semelhança do que foi feito 
anteriormente, dividiu-se os indivíduos com habilitações superiores ou iguais à 
Licenciatura em dois subgrupos: o primeiro onde a formação académica é nas Ciências 
Económicas e o segundo onde a formação académica é numa outra área que não as 
Ciências Económicas. A tabela 12 apresenta os resultados para o primeiro subgrupo, 
aqui os resultados mostram que 98% dos inquiridos não querem que os impostos sejam 
abolidos. A tabela 13 diz respeito ao segundo subgrupo, onde 95% acha que os 
impostos são úteis e 91% acha que os impostos não devem ser abolidos.  
No questionário foi, também, colocada uma questão quanto ao propósito dos impostos. 
Para a maioria dos inquiridos verificou-se que estes acreditam que os impostos têm 
como objectivo suportar serviços e obras públicas, assim como para reduzir o défice 
público, independentemente das suas habilitações ou formação académia.  Foi, também, 
possível observar que as pessoas mais letradas pensam nos impostos como forma de 
criar justiça social. 
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Conclusões 
Com este estudo pôde-se verificar a influência do nível de habilitações e da formação 
académica na percepção dos impostos portugueses. Ao dividirmos, numa primeira fase, 
a amostra em dois grupos, um em que o nível de habilitações é inferior ou igual ao 
Ensino Secundário e outro em que o nível de habilitações é igual ou superior à 
licenciatura, vemos que o primeiro quer descer os impostos praticamente todos, com 
excepção dos impostos correctivos, do IMT e das Contribuições para a Segurança 
Social. Já os indivíduos com um maior nível de habilitações apenas gostariam de 
diminuir o IRS, o IVA e o Imposto sobre o Petróleo. Ambos os grupos consideram os 
impostos úteis e não são da opinião que estes devam ser abolidos. Quanto ao propósito 
dos impostos, a maioria dos inquiridos de ambos os grupos considera que estes sejam 
utilizados para suportar serviços e obras públicas, assim como para reduzir o défice 
público. No entanto vemos que para o grupo de menores habilitações existe uma maior 
percentagem de inquiridos a achar que os impostos servem para enriquecer o Governo, 
o que pode ser explicado pelas diversas notícias de desfalques nas contas públicas e os 
contribuintes atribuírem isso como roubos por parte dos Governantes. 
De forma a melhor perceber o impacto da formação académica na percepção da 
necessidade de impostos dividiu-se a amostra com habilitações iguais ou superior à 
licenciatura em dois novos grupos, o primeiro onde a formação académica dos 
indivíduos era nas Ciências Económicas e o segundo em áreas não ligadas às Ciências 
Económicas. Neste caso foi possível ver que os indivíduos cuja a formação está ligada 
as Economias querem descer menos impostos. Foram, também, os únicos que 
manifestaram interesse em descer o IRC, o que pode ser explicado pelo facto de estarem 
melhor informados da carga fiscal a que as empresas estão sujeitas e pelas dificuldades 
que esse facto lhes cria.  Para estes dois últimos grupos verificou-se que, de forma 
idêntica aos dois primeiros, não pretendem que os impostos sejam abolidos. Quanto à 
questão da utilidade, mais uma vez, verifica-se que atribuem como propósito dos 
impostos suportar os serviços e obras públicas e reduzir o défice público.  
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Para todas as situações anteriormente descritas verificou-se que o Imposto com mais 
respostas a favor da sua diminuição é o IVA, por outro lado o Imposto sobre o Álcool e 
as Bebidas Alcoólicas e o Imposto sobre o Tabaco são impostos que os indivíduos 
querem ver aumentados/mantidos.  
Este artigo contribuiu para melhor perceber a influência do nível de habilitações e 
formação académica na percepção dos impostos e da sua existência.  
Apesar de as pessoas, na sua maioria quererem ver os impostos a que estão sujeitos 
diminuírem não irão propor que estes sejam abolidos, o que pode constituir uma 
limitação a este estudo. Outra limitação do estudo, e que poderá ser também um ponto 
de partida para pesquisas futuras, é o tamanho e tipo de amostra, seria importante obter 
uma amostra bastante maior e mais diversificada, principalmente ao nível da idade e 
situação profissional dos inquiridos.   
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Questionário  
Parte 1 - Informação Pessoal
Este inquérito realiza-se no âmbito de uma tese do Mestrado de Finanças e Fiscalidade da Universidade do Porto e destina-se a analisar a influência da formação académica na percepção da necessidade de existência de impostos.
O questionário é anónimo.A resposta demora entre 10 a 15 minutos e a sua resposta é essencial.
1ª - Por favor indique a sua idade.
Inferior a 18 anos 36 a 45 anos18 a 25 anos 46 a 55 anos 26 a 35 anos Superior a 55 anos
2ª - Sexo.
Masculino Feminino
3ª - Por favor indique a sua área de residência.
Aveiro Faro SetúbalBeja Guarda Viana do CasteloBraga Leiria Vila RealBragança Lisboa ViseuCastelo Branco Portalegre MadeiraCoimbra Porto AçoresÉvora Santarém
4ª - Possui viatura própria?
Sim Não
5ª - Possui casa própria?
Sim Não
6ª - Costuma consumir tabaco diariamente?
Sim Não
7ª - costuma consumir bebidas alcoólicas diariamente?
Sim Não
Parte 2 - Percurso Académico
8ª - Por favor indique quais as suas habilitações literárias
Ensino básico (4º ano) Ensino Secundário (12º ano) Doutoramento2º Ciclo (6º ano) Licenciatura3º Ciclo (9º ano) Mestrado
9ª - Por favor indique a sua área de formação académica
Agricultura Desporto MatemáticaAlimentação Economia SaúdeArquitectura Engenharia FísicaArtes Gestão QuímicaCiências Políticas Informação e Jornalismo DireitoCiências Sociais Informática EnsinoContabilidade Publicidade Turismo
10ª - No seu percurso académico teve alguma destas disciplinas?
Fiscalidade Auditoria Gestão de EmpresasDireito Fiscal Contabilidade Nenhuma
Parte 3 - Experiência Profissional
11ª - Por favor indique qual a situação em que se insere actualmente
Trabalhador Independente Estudante DomésticoTrabalhador por conta de outrem Reformado OutroEmpregador Desempregado
12ª - Por favor indique qual o sector em que se insere
Público Privado
13ª - Por favor indique a sua experiência profissional
Nenhuma 1 - 5 anos Mais de 10 anos0 - 1 ano 5 - 10 anos
14ª - No seu trabalho exerce alguma função que lhe exija conhecimentos das seguintes áreas?
ContabilidadeFiscalidadeNenhuma
Parte 4 - Notícias
15ª - Quantas vezes assiste, ouve ou vê notícias?
Nunca Raramente 1 - 2 vezes por semana 3 - 4 vezes por semana DiariamenteJornaisRádioTelevisãoInternet
16ª - Tem por hábito ler alguns destes jornais?
Nunca Raramente 1 - 2 vezes por semana 3 - 4 vezes por semana DiariamenteJornal de NotíciasPúblicoEconómico
17ª -Onde costuma ter acesso às suas notícias?
Nunca Raramente 1 - 2 vezes por semana 3 - 4 vezes por semana DiariamenteCasaCafé Trabalho
Parte 5 - Política e Sociedade
18ª - Por favor indique o seu nível de interesse
Muito Interessado Interessado Indiferente Pouco Interessado Nada Interessado
19ª - Por favor indique o seu nível de confiança
Muita Confiança Confiança Indiferente Pouca Confiança Nenhuma Confiança
20ª -Na sua opinião para que servem os impostos cobrados à população portuguesa?
Corrigir comportamentos dos cidadãosSuportar os ordenados da função pública (apenas)Suportar os serviços públicosFinanciar obras públicasCobrir prejuízos bancáriosPunirEnriquecer o GovernoCriar justiça SocialReduzir i défice público
Bancos
Governo
Política
Comissão Europeia
Tribunais
Meios de Comunicação
Parte 6 - Impostos
21ª - Na sua opinião os seguintes impostos deviam aumentar ou diminuir?
Diminuir Muito Diminuir Manter Aumentar Aumentar Muito
22ª - Na sua opinião qual é o nível de justiça mais adequado para cada um dos seguintes impostos?
Totalmente Justo Justo Indiferente Pouco Justo Totalmente Injusto
Imposto sobre o tabaco
Contribuições do empregador para a segurança social
Contribuições do empregador para a segurança social
IS(Imposto de Selo)
ISV(Imposto sobre veículos)
IUC(Imposto Único de Circulação)
Imposto sobre o álcool e as bebidas alcoólicas
Imposto sobre os produtos petrolíferos e energéticos
IS(Imposto de Selo)
ISV(Imposto sobre veículos)
IUC(Imposto Único de Circulação)
Imposto sobre o álcool e as bebidas alcoólicas
Imposto sobre os produtos petrolíferos e energéticos
Imposto sobre o tabaco
IRS (Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares)
IRS (Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares)IRC (Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas)IVA(Imposto sobre o Valor Acrescentado)
IMI(Imposto Municipal sobre Imóveis)
IMT(Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Bens)
IRC (Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas)
IVA(Imposto sobre o Valor Acrescentado)
IMI(Imposto Municipal sobre Imóveis)
IMT(Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Bens)
Parte 6 - Impostos
23ª - Para cada uma das seguintes afirmações indique o seu nível de concordância
Diminuir Muito Diminuir Manter Aumentar Aumentar Muito
24ª - Na sua opinião os impostos têm alguma utilidade
SimNão
25ª - Na sua opinião deveria deixar de haver impostos?
SimNão
Aumentar os impostos e aumentar os gastos com os transportesDiminuir os impostos e diminuir os gastos com os transportesAumentar os impostos e aumentar a despesa públicaDiminuir os impostos e diminuir a despesa pública
Aumentar os impostos e aumentar os gastos com a saúde
Diminuir os impostos e diminuir os gastos com a saúdeAumentar os impostos e aumentar os apoios sociaisDiminuir os impostos e diminuir os apoios sociais
Aumentar os impostos e aumentar os gastos com a educação
Diminuir os impostos e diminuir os gastos com a educação
